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CEZD

Nº 70048820781

2012/Cível


INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º DA LEI FEDERAL Nº. 11975/2009, QUE DISPÕE SOBRE FORMA DE REEMBOLSO DE PASSAGENS. INCONSTITUCIONALIDADE  FLAGRADA POR SER DE COMPETÊNCIA DO ESTADO DISCIPLINAR O TRANSPORTE DE PASSSAGEIROS INTERMUNICIPAL. 
Inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Federal nº 11.975/2009 porque invadiu a competência do Estado ao disciplinar o serviço estadual de transporte intermunicipal de passageiros, estipulando forma de reembolso dos bilhetes, em caso de desistência, havendo legislação estadual regrando forma distinta de reembolso.
INCIDENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70048820781


	Comarca de Porto Alegre

	COLENDA 22A. CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO

	DAER - DEPARTAMENTO AUTONOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o Incidente de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Glênio José Wasserstein Hekman, Jorge Luiz Lopes do Canto, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 04 de junho de 2012.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela 22ª Câmara Cível deste Tribunal, tendo por objeto o disposto no artigo 2º da Lei Federal nº 11.975/2009, que prevê forma de reembolso das passagens intermunicipais, em caso de desistência do usuário, não podendo a União Federal legislar em matéria de competência suplementar dos Estados, havendo legislação estadual disciplinando a forma de reembolso distinta da prevista na legislação federal.

O Ministério Público manifesta-se pela procedência do incidente de inconstitucionalidade ao efeito de que seja reconhecida a inconstitucionalidade dos artigos 1º e 2º da Lei Federal nº 11.975/2009.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)

Eminentes colegas. Ao ser analisado o agravo de instrumento interposto, a Colenda 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, pelo voto condutor da eminente Desª. Maria Isabel de Azevedo Souza, suscitou o presente incidente de inconstitucionalidade, com a seguinte fundamentação, ora reproduzida, com a devida vênia da eminente Relatora, como razões de decidir:

“1. Venda antecipada de passagens. Artigo 10 da decisão regimental n.º 11.109/2010. De acordo com o art. 1º, inciso V, da Lei 11.090, de 22 de janeiro de 1998, compete ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem – DAER - na gestão do serviço público de transporte intermunicipal de passageiros, a

concessão, permissão e autorização, gerência e planejamento e fiscalização do transporte coletivo intermunicipal e de rodovias, observado o disposto na Lei nº 10.931, de 09 de janeiro de 1997;

O artigo 6º do referido diploma legal, com as modificações introduzidas pela Lei Estadual n.º 13.423, de 05 de abril de 2010, outorgou ao Conselho de Tráfego do DAER competência para “emitir resoluções reguladoras do sistema especial e do sistema regular de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros”.    

Editou, então, o Conselho de Tráfego a Decisão Regimental n.º 11.109/2010, cujo art. 10 disciplinou a reserva de lugares,  verbis:

 “A reserva de lugares destina-se às concessionárias que operam em mercado exclusivo, após encaminhar o pedido ao Departamento de Transportes Coletivos que, mediante análise técnica, decidirá sobre a autorização, dispensada consulta ao Conselho de Tráfego.

§ 1º - Os mercados compartilhados são explorados com proteção das empresas titulares de linhas com menor extensão e que poderão, em razão desse benefício, promover a venda antecipada de passagem.

§ 2º - As linhas de itinerários longos continuarão respeitando as normas atualmente estabelecidas, sendo que a venda de passagem para as localidades intermediárias somente podem ser feitas após o veículo estacionar na plataforma da estação rodoviária respectiva”.

Para o Agravante, tal disciplina da venda antecipada de passagem, nas linhas de itinerário longo, vai de encontro aos interesses dos consumidores, conforme reclamações dos usuários de transportes, por contrariar os artigos 170, incisos IV e V, da Constituição da República. 

Pretende, então, seja assegurada, liminarmente, a compra antecipada de passagem a todos os itinerários das linhas intermunicipais. 

A medida ora requerida consiste em grave intervenção, na regulação do serviço público de transporte coletivo de passageiros, realizada pelo Poder Concedente, no exercício da sua competência. Por isso, seu deferimento exige prova inequívoca da ilegalidade praticada. 

A prestação dos serviços públicos obedece às normas do art. 175 da Constituição da República, as normas gerais editadas pela União e às normas legais federais, estaduais e municipais de cada ente da Federação, no exercício da sua autonomia político-administrativa. 

Ora, os dispositivos constitucionais invocados, a par de não se aplicarem à gestão dos serviços públicos, no caso, de transporte coletivo – que não se confundem com a atividade econômica em sentido estrito de transporte privado - não garantem aos usuários do serviço público a compra antecipada de passagens. 

O art. 6º da Lei nº 8.987, de 1995, confere ao usuário o direito de receber o serviço adequado, isto é, “o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”. A atualidade, segundo o § 2º do referido dispositivo legal, “compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço”. 

A restrição à venda antecipada de passagens em linhas de grande percurso destina-se á proteção, nos mercados compartilhados, das linhas de menor extensão. 

O controle judicial da referida medida exige, portanto, estudo técnico e apreciação da sua conveniência e oportunidade, o que somente pode ter lugar depois da instrução. Com efeito, salvo manifesta ilegalidade no exercício do poder de regulamentação, não cabe ao Poder Judiciário alterar o regime jurídico da prestação dos serviços públicos fixado pelo poder concedente, de modo a substituir seus critérios sob pena de instauração da chamada dupla administração. Em outras palavras, a exclusão dos critérios escolhidos pela autoridade administrativa pelo Poder Judiciário somente tem lugar quando padecem do vício de legalidade.

Assim, prima facie, não há verossimilhança para a concessão da tutela requerida. 

2. Desistência e devolução do valor da passagem. Lei estadual nº 11.993/2003 e Ordem de Serviço DTR/022/2011. Na forma do artigo 3.º da Lei estadual nº 11.993, de 29 de outubro de 2003, que disciplinou o bilhete de passagem no transporte intermunicipal de passageiros, no Estado do Rio Grande do Sul, 

“O usuário somente poderá optar pela devolução do bilhete de passagem que não tenha sido revalidado, desde que se manifeste com antecedência mínima de três horas em relação ao horário de partida.

Parágrafo único - Optando pela devolução prevista no caput deste artigo, o usuário receberá o valor pago na compra do bilhete, tendo o transportador o direito de reter até 5% (cinco por cento) da importância a ser restituída ao passageiro, nos termos do § 3º do artigo 740 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. (grifou-se)
Com base nesta lei, o Diretor de Transportes Rodoviários do DAER, emitiu a ordem de serviço DTR/022/2011, cujo artigo 3º repete o referido dispositivo legal, verbis:

“O bilhete de passagem adquirido pelo usuário poderá ser rescindido, com direito a reembolso, em até três horas antes do início da viagem, sustentado pelo Art. 740, ‘caput’, da Lei Federal, nº 10.406/2002 (CCB) e art. 2º ‘caput’ da Lei estadual/RS nº 11.993/2003.”
Esse ato normativo, portanto, não violou o princípio da reserva legal.

Alega o Agravante que é ilegal o art. 3º da Ordem de Serviço DTR/022/2011 que fixou prazo para o usuário pedir o reembolso da passagem, porque não previsto pela Lei Federal n.º 11.975, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo internacional, interestadual e intermunicipal rodoviário de passageiros, verbis: 

“Art. 1º  Os bilhetes de passagens adquiridos no transporte coletivo rodoviário de passageiros intermunicipal, interestadual e internacional terão validade de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão, independentemente de estarem com data e horários marcados. 

Parágrafo único.  Os bilhetes com data e horário marcados poderão, dentro do prazo de validade, ser remarcados. 

Art. 2º  Antes de configurado o embarque, o passageiro terá direito ao reembolso do valor pago do bilhete, bastando para tanto a sua simples declaração de vontade. 

Parágrafo único.  Nos casos de solicitação de reembolso do valor pago do bilhete por desistência do usuário, a transportadora disporá de até 30 (trinta) dias, a partir da data do pedido, para efetivar a devolução.” – Grifou-se.

Cumpre, então, saber se o referido diploma legal federal suspendeu a eficácia da Lei estadual 11.993, de 29 de outubro de 2003. O tema diz respeito à repartição de competência legislativa entre as pessoas políticas que integram a Federação. 

A lei estadual nº 11.993, de 29 de outubro de 2003, disciplina a venda integrada de passagens no serviço público estadual de transporte intermunicipal de passageiros. 

Trata-se, portanto, de norma reguladora de serviço público da competência exclusiva dos Estados membros. Com efeito, de acordo com a Constituição da República, compete (I) à União a prestação dos serviços públicos de transporte coletivo internacional e interestadual, (II) aos Estados-Membros a prestação dos serviços de transporte coletivo intermunicipal e (III) aos Municípios os serviços públicos de transporte municipal (art. 21, inciso XII, 25 e, 30, V). 

Relativamente aos serviços públicos, a competência privativa da União cinge-se à edição de normas gerais, nos termos do art. 22, inciso XXVII, e 175 da Constituição da República. 

Normas gerais, afirma Diogo de Figueiredo Moreira Neto “são declarações principiológicas que cabe à União editar, no uso de sua competência concorrente limitada, restrita ao estabelecimento de diretrizes nacionais sobre certos assuntos que deverão ser respeitadas pelos Estados-Membros na feitura das suas respectivas legislações na feitura das suas respectivas legislações, através de normas específicas e particularizantes que as detalharão, de modo que possam ser aplicadas direta e imediatamente, às relações e situações concretas a que se destinam, em seus respectivos âmbitos políticos”
.

A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência legislativa suplementar por direito próprio dos Estados-Membros. 

Têm, portanto, os Estados-Membros competência legislativa para editar normas relativas aos serviços públicos de transporte intermunicipal, respeitadas as normas gerais. 

A Lei estadual n.º 11.993/2003, que disciplinou as passagens intermunicipais, é fruto do exercício da autonomia político-administrativa do Estado do Rio Grande do Sul. 

Já a Lei federal nº 11.975, de 07 de julho de 2009, não tem característica de legislação principiológica própria das normas gerais
, diante da especificidade do seu teor. Invadiu, portanto, o âmbito da competência residual privativa dos Estados-Membros para disciplinar a execução dos serviços públicos estaduais.

Cuida-se, então, de norma federal reguladora apenas dos serviços públicos de competência da União. Por isso, não poderia ter estendido a disciplina dos bilhetes de passagem no serviço público de transporte rodoviário internacional e interestadual ao serviço público de transporte intermunicipal de passageiros. 

Com efeito, de acordo com o art. 21, inciso XII, letra d, relativamente aos serviços públicos, a competência privativa da União restringe-se à edição de normas gerais sobre licitação e contratos administrativos. 

Em outras palavras, a Lei nº 11.975, de 07 de julho de 2009, não é, portanto, nacional. Por isso, não tem força cogente relativamente ao Estado do Rio Grande do Sul. Trata-se de lei cujo âmbito é restrito à gestão dos serviços públicos de transporte de passageiros de responsabilidade da União. 

A este respeito, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.º 845/AP, Rel. Ministro Eros Grau, em 22 de novembro de 2007, Dje – 041, em acórdão assim ementado: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 224 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ. GARANTIA DE "MEIA PASSAGEM" AO ESTUDANTE. TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS RODOVIÁRIOS E AQUAVIÁRIOS MUNICIPAIS [ARTIGO 30, V, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL] E TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS RODOVIÁRIOS E AQUAVIÁRIOS INTERMUNICIPAIS. SERVIÇO PÚBLICO E LIVRE INICIATIVA. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 1º, INCISO IV; 5º, CAPUT E INCISOS I E XXII, E 170, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

1. A Constituição do Brasil estabelece, no que tange à repartição de competência entre os entes federados, que os assuntos de interesse local competem aos Municípios. Competência residual dos Estados-membros --- matérias que não lhes foram vedadas pela Constituição, nem estiverem contidas entre as competências da União ou dos Municípios. 

2. A competência para organizar serviços públicos de interesse local é municipal, entre os quais o de transporte coletivo [artigo 30, inciso V, da CB/88]. 

3. O preceito da Constituição amapaense que garante o direito a "meia passagem" aos estudantes, nos transportes coletivos municipais, avança sobre a competência legislativa local. 

4. A competência para legislar a propósito da prestação de serviços públicos de transporte intermunicipal é dos Estados-membros. Não há inconstitucionalidade no que toca ao benefício, concedido pela Constituição estadual, de "meia passagem" aos estudantes nos transportes coletivos intermunicipais. 

5. Os transportes coletivos de passageiros consubstanciam serviço público, área na qual o princípio da livre iniciativa (artigo 170, caput, da Constituição do Brasil) não se expressa como faculdade de criar e explorar atividade econômica a título privado. A prestação desses serviços pelo setor privado dá-se em regime de concessão ou permissão, observado o disposto no artigo 175 e seu parágrafo único da Constituição do Brasil. A lei estadual deve dispor sobre as condições dessa prestação, quando de serviços públicos da competência do Estado-membro se tratar. 

6. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da conjunção aditiva "e" e do vocábulo "municipais", insertos no artigo 224 da Constituição do Estado do Amapá.” – Grifou-se.
Neste sentido, também, o acórdão proferido na ADI n.º 2349-7/ES, Tribunal Pleno, relator Ministro Eros Grau, de 31 de agosto de 2005, DJ 14/10/2005, p. 07:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 2º DO ARTIGO 229 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. TRANSPORTE COLETIVO URBANO. ARTIGO 30, V DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. TRANSPORTE GRATUITO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. POLICIAIS CIVIS. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 

1. Os Estados-membros são competentes para explorar e regulamentar a prestação de serviços de transporte intermunicipal. 

2. Servidores públicos não têm direito adquirido a regime jurídico. Precedentes. 

3. A prestação de transporte urbano, consubstanciando serviço público de interesse local, é matéria albergada pela competência legislativa dos Municípios, não cabendo aos Estados-membros dispor a seu respeito. 

4. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado parcialmente procedente. (grifou-se)
Cita-se, ainda, a decisão proferida por ocasião do julgamento da ADI nº 1.191/PI, Tribunal Pleno, relator Ministro Ilmar Galvão, em 23 de março de 1995, DJ 26/05/1995, p.15.154:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARAGRAFOS 1. E 2. DO ART. 5. DO DECRETO N. 8941, DE 16.07.93, DO GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI. ALEGADA INCOMPATIBILIDADE COM OS ARTS. 21, XII, E, 22, XI, PARAGRAFO ÚNICO; 25, PAR. 1.; E 175, PARAGRAFO ÚNICO, INCS. III E IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DISPOSITIVOS INTEGRANTES DO REGULAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIARIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO ESTADO, EDITADOS NO EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA PROPRIA DESTE, COM O FITO DE FACULTAR AOS MUNICÍPIOS O FORNECIMENTO DE TRANSPORTE DA ESPÉCIE, EM CARÁTER GRATUITO, A ALUNOS E TRABALHADORES. AUSÊNCIA, EM PRINCÍPIO, DE VIOLAÇÃO AOS TEXTOS CONSTITUCIONAIS APONTADOS. CAUTELAR INDEFERIDA”. (grifou-se)
Na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº ADI 2338 MC, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 23/05/2001, DJ 09-05-2003 PP-00044 EMENT VOL-02109-02 PP-00308, o Supremo Tribunal Federal, reconheceu a inconstitucionalidade de lei estadual que legislou sobre assunto local dos Municípios, relativamente à instalação de barreiras eletrônicas, em decisão assim ementada: 
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 11.375, de 18 de abril de 2000, do Estado de Santa Catarina. Pedido de liminar. - Tem relevância jurídica, para a concessão de liminar relativamente aos artigos 1º, 2º, 3º e 7º da Lei estadual ora impugnada, a alegação de que as normas dos Estados-membros e do Distrito Federal que dispõem sobre a instalação de barreiras eletrônicas para a redução de velocidade e de barreiras eletrônicas para a fiscalização dessa redução invadem a competência privativa da União para legislar sobre trânsito (art. 22, XI, da Carta Magna). Precedentes. - O mesmo, porém, não ocorre quanto à alegação de que os artigos 4º, 5º e 6º da Lei em causa invadem a competência exclusiva da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação. Num ponto, porém, é relevante a argüição de inconstitucionalidade: a que diz respeito ao "caput" do referido artigo 4º que, com a expressão "e aos Municípios", estende expressamente a esses entes federativos a vedação e as restrições à licitação e à contratação dos equipamentos eletrônicos controladores de velocidade, daí decorrendo invasão na competência deles (art. 30, I, da Constituição) para legislar sobre assuntos administrativos de interesse local. - Ocorrência, no caso, do requisito da conveniência para a suspensão liminar da eficácia "ex tunc" desses dispositivos e expressão. Liminar deferida em parte, para suspender a eficácia, "ex tunc" e até o julgamento final desta ação, dos artigos 1º, 2º, 3º e 7º e da expressão "e aos municípios" do "caput" do artigo 4º, todos da Lei nº 11.375, de 18 de abril de 2000, do Estado de Santa Catarina”. (grifou-se)



Inequívoca, portanto, a competência do Estado do Rio Grande do Sul para legislar e regular o reembolso das tarifas emitidas na prestação do serviço público de transporte rodoviário intermunicipal. 

Está-se, portanto, diante de incompatibilidade entre a lei federal e a Constituição da República. Por isso, a hipótese exige a instauração de incidente de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal, a cujo teor

“Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.”

Registre-se, que o artigo 1º da Lei Federal n.º 11.975/2009 é objeto da ação direta de inconstitucionalidade n.º 4289/DF ajuizada pela Confederação Nacional do Transporte, CNT.

Ante o exposto, suscita-se incidente de inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Federal n.º 11.975/2009 ao colendo Órgão Especial.”

Em face do exposto, não resta dúvida de que o artigo 2º da Lei Federal nº 11.975/2009 invadiu a competência do Estado ao disciplinar o serviço estadual de transporte intermunicipal de passageiros, cuja competência suplementar é do Estado, estipulando forma de reembolso dos bilhetes, em caso de desistência, flagrada a inconstitucionalidade do referido artigo porque existe legislação estadual regrando forma de reembolso, não sendo caso de declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 11.975/2009 porque na legislação estadual não há regramento sobe o prazo de validade dos bilhetes emitidos, sendo possível, no ponto, a fixação de prazo pela norma federal.

Desta forma, julgo procedente o presente incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Egrégia 22ª Câmara Cível, para efeito de declarar a inconstitucionalidade, incidenter tantum, do artigo 2º da Lei 11.975/2009, concernentemente ao transporte intermunicipal de passageiros.

É o voto.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO – De acordo com o insigne Relator, tendo em vista que compartilho do mesmo entendimento quanto à matéria em exame, logo, é de ser declarada a inconstitucionalidade incidental da norma disposta no artigo 2º da Lei 11.975/2009, que regula o transporte intermunicipal de passageiros.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70048820781, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Competência concorrente limitada. o problema da conceituação das normas gerais. Revista de Informação Legislativa, Brasília, senado federal, n. 100, p. 127-162, out/dez, 1988. p. 159.
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